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Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

Há de ser declarada a nulidade da dosimetria da
pena quando o magistrado  primevo,  em afronta
ao  artigo  93,  IX  da  CRFB/1988,  não  expõe
qualquer  fundamentação  para  as  circunstâncias
judiciais do artigo 59 do Código Penal. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO

PARA REDUZIR A PENA PARA 09(NOVE) ANOS E 05(CINCO) MESES DE

RECLUSÃO, MANTIDO O REGIME FECHADO, NOS TERMOS DO VOTO DO

RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal, com fulcro nas alíneas “a”, “c”

e “d” do artigo 593 do CPP, interposta por  Rafael Valentim Diniz  contra a

decisão do Conselho de Sentença que, por maioria, imputou-lhe a prática do

crime de  homicídio  qualificado em desfavor  do  ofendido Luiz  Pedro  da

Silva, motivado pelo fato deste ter agredido a sua genitora, bem como contra a

sentença, prolatada pelo Juiz Presidente, que, em sequência, o condenara a

uma pena de 11 (onze) anos, 02 (dois) meses e 11 (onze) dias de reclusão,

a ser cumprida em regime, inicialmente, fechado.

Em suas razões (fls. 301/306), o Apelante alega a existência de

inversão da ordem das questões e, consequente, contradição das respostas do

Conselho Popular eis que após negarem a absolvição do réu, acolheram a tese

da defesa de que o crime teria  sido  praticado por  violenta  emoção,  o  que

levaria  a  sua  absolvição.  Neste  tópico,  pleiteia  que  seja  proclamada  a

absolvição ou, ao menos, anulado o julgamento.

Ultrapassada  essa  questão  sem  êxito,  pugna  pela  reforma  da

pena-base ante a, suposta, ausência de fundamentação para o aumento da

pena em 03 (três) anos acima do mínimo, considerando como negativa apenas

uma circunstância judicial.

Como terceira tese defensiva, relata a contrariedade da decisão

às provas constantes nos autos.

Contra-arrazoando (fls. 309/310), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção integral da sentença ora combatida.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Promotor de

Justiça convocado Amadeus Lopes Ferreira, exarou o parecer de fls. 313/321,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls.  02/03) em desfavor de  Rafael Valentim Diniz,  dando-o como

incurso nas sanções penais do artigo 121, §2º, II e IV c/c art. 29 do Código

Penal, por, no dia 24 de junho de 2005, ter subtraído a vida da vítima  Luiz

Pedro da Silva, utilizando para tanto de um foice.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciá-lo (fls. 18/185v) pela prática do crime capitulado no art. 121, §2º, IV

do Código Penal, submetendo-o ao julgamento pelo Conselho Popular.

Na  sessão  de  julgamento,  o  Sinédrio  Popular,  por  maioria,

reconheceu  a  materialidade  e  a  autoria,  assim  como  o  fato  de  o  réu  ter

praticado o crime sob violenta emoção haja vista  que o ofendido agredia ou

estava  para  agredir  a  sua  genitora,  além de  ter  se  utilizado  de  meio  que

impossibilitou a defesa da vítima, existindo circunstâncias atenuantes a serem

impostas (fls. 273/274).

Em seguida,  o Juiz  Presidente prolatou sentença (fls.  279/280)

condenando-o  em  11  (onze)  anos,  02  (dois)  meses  e  11  (onze)  dias  de

reclusão, pela prática do crime do artigo  121, §2º, IV do Código Penal.

Irresignado,  veio  o  réu  a  recorrer  alegando  a  existência  de

inversão da ordem das questões e, consequente, contradição das respostas do

Conselho Popular eis que após negarem a absolvição do réu, acolheram a tese

da defesa de que o crime teria  sido  praticado por  violenta  emoção,  o  que

levaria  a  sua  absolvição.  Neste  tópico,  pleiteia  que  seja  proclamada  a
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absolvição ou, ao menos, anulado o julgamento.

Ultrapassada  essa  questão  sem  êxito,  pugna  pelo

reconhecimento de que a decisão foi  manifestamente contrária à prova dos

autos, ou, ao menos, a reforma da pena-base ante a, suposta, ausência de

fundamentação para o aumento da pena em 03 (três) anos acima do mínimo,

considerando como negativa apenas uma circunstância judicial.

No que pertine à primeira tese defensiva, o artigo 483 do CPP

leciona que o questionário posto ao Conselho de Sentença deverá adotar a

seguinte  ordem:  a materialidade do fato,  a  autoria,  se o  acusado deve ser

absolvido (§2º) e se existe causa de diminuição de pena alegada pela defesa.

(§3º). 

Nesse  diapasão,  há  de  se  observar  que o  reconhecimento  do

homicídio privilegiado (art. 121, §1º do CP) não induz a absolvição do réu mas,

tão somente, a redução da pena de um sexto a um terço, motivo pelo qual não

se verifica qualquer contradição nas respostas prestadas pelo Júri, nem mesmo

a inversão na ordem das questões constantes do termo de julgamento de fls.

273/274,  não  havendo,  consequentemente,  que  se  falar  em  absolvição  ou

anulação.

No que concerne à segunda tese defensiva, há de se sublinhar

que  o  aludido  dispositivo  (artigo  593,  III,  alínea  “d”  do  CPP)  deve  ser

interpretado  como  regra  excepcionalíssima,  cabível,  somente,  quando  não

houver,  ao  senso  comum,  material  probatório  suficiente  para  sustentar  a

condenação.

Dito isso, sublinha-se que, no caso em epígrafe, a materialidade

restou, irrefutavelmente, demonstrada pelo laudo cadavérico de fls. 22/22v. 

Por sua vez, a autoria se mostrou comprovada por intermédio da

confissão  do  réu  associada  às  declarações  prestadas  pelas  testemunhas.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Vejamos:

Não  encontrado  durante  a  investigação  policial  (fl.  27),  o  réu

Rafael Valentim Diniz, em interrogatório judicial confessou:

Que é verdadeira a acusação que lhe foi feita; que se
encontrava em um estabelecimento quando viu Jailson
passar  correndo  e  lhe  disse  que  Luis  estava
bagunçando  em  sua  casa;  que  correu  para  o  local
onde deu de cara com a vítima no momento em que
esta colocou a mão na cintura, dando a entender que
estava armado; que vendo uma foice por perto, pegou
a ferramento e deu um golpe na vítima; que a vítima
estava de pé e o golpe a atingiu na altura do pescoço;
que entrou em sua casa pelos fundos e viu sua mãe
chorando aperreada e ao ir falar com Luis ocorreu o
que já mencionou antes; que não percebeu se a vítima
já  estava  furada  […]  que  Jailson  era  apenas  seu
conhecido e foi quem inicialmente furou a vítima; que,
ainda nesta data, não sabe se Luis havia batido em
sua mãe,  fato  esse que ocorrera  outras  vezes;  que
ficou sabendo posteriormente que Luis deu um murro
em Jailson antes de ser apunhalado; que ao chegar
em casa não procurou saber porque sua mãe chorava
naquele momento; que pelo que ouviu dizer o murro
que Jailson levou foi dentro da casa de Ademar, seu
tio; queno momento da agressão feita pela vítima em
Jailson, sua mãe estava dentro da casa de Ademar;
que soube que a vítima já tinha corrido atrás de seu
irmão Alcides com uma faca e já tinha batido em seu
tio Ademar. (fl. 172)

Quando  de  seu  interrogatório  perante  o  Conselho  Popular,

manteve sua versão sobre o ocorrido:

[…] que é verdadeira a acusação que lhe é feita; que
se  encontrava  bebendo  em  um  bar  na  Malhada
Grande quando, de repente, chegou Jailson, na época
menor  de  idade,  e  lhe  falou  que Luiz  Pedro estava
batendo em sua mãe; que,  de imediato,  se dirigiu a
sua casa e pegando uma foice  agrediu  a  vítima na
cabeça;  que  a  vítima  morava  com  uma  prima  do
interrogado  e  já  havia  praticado  outras  condutas
agressivas, não só com a mãe do interrogado, como,
também,  havia  perseguido  seu  irmão;  que  não
chegaram a discutir mas o interrogado pediu à vítima
para sair daquela casa e após ter Luiz Pedro colocado
a mão na cintura, e dando ao réu a impressão de que
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puxaria  ele  uma  faca,  com  a  qual  sempre  andava,
pegou a foice e golpeou a vítima na cabeça, mais de
uma  vez,  acreditando  que  tenha  dado  três  golpes,
todos na cabeça;  que não  se recorda o  modelo  da
foice; que a foice estava em um tronco de algarroba
nos  fundos  da  casa;  que  apesar  das  agressões
praticadas pela vítima contra seus familiares, ninguém
prestou  ocorrências  de  tais  agressões  em razão  de
temer a vítima, por ser ela bastante violenta; que ao
golpear a vítima encontrava-se ela de pé; que apenas
soube  que  Jailson  tinha  furado  a  vítima  com  um
punhal  após  os  fatos,  tendo  a  agressão  feita  por
Jailson  ocorrido  antes  do  momento  em  que  foi  o
interrogado chamado; que não percebeu se a vítima,
de fato,  estava naquela data armada com uma faca
[…] que a vítima se encontrava na casa de Ademar, tio
do interrogado; que Alcir é seu irmão, não sabendo se
Jailson  é  da  família  Valentim;  que  Jailson  furou  a
vítima quando estava ela na casa de Ademar, mesmo
local em que o interrogado golpeou Luiz Pedro;  que
naquele dia Jailson lhe falou que Luiz Pedro estava
matando  sua  mãe  no  cacete  e  quando  chegou  em
casa e ao ver a sua mãe chorando não lhe perguntou
o motivo, tendo pegado a foice e golpeado a vítima;
que  soube  depois  que  naquele  dia  Luiz  Pedro  não
tinha batido em sua mãe; que nunca presenciou Luiz
Pedro bater em sua mãe, mas os moradores do local
relatavam  que  ele  já  havia  a  agredido,  bem  como
chegou a passar um facão na cara de sua mãe […]
que  a  vítima  estava  batendo  em  sua  mãe  ficou
desnorteado  até  porque  tinha  conhecimento  dos
boatos de que a vítima batia em sua mãe; que ratifica
que a vítima já tinha perseguido seu irmão Bilunga,
armado de uma faca, tendo seu irmão escapado por
pouco; que a vítima era conhecida no local por ter o
costume de beber e arranjar confusão; que sua mãe é
portadora  de  distúrbio  mental,  fazendo  uso  de
medicamento  controlado;  que  a  vítima,  por  duas
vezes, já tinha ido à casa de sua mãe armado com um
facão para matá-la; que na época do fato sua mãe já
era portadora de problemas mentais […] (fls. 271/272)

A companheira da vítima,  Maria da Penha Valentim da Silva,

relatou sob o crivo do contraditório:

Que convivia com a vítima há mais de oito anos, onde
tem dois filhos de menor idade dois enteados; que, no
dia 24 de junho de 2005, por volta das 20:20 horas, foi
informada  pelo  menor  de  nome  Elcir  de  que  o  seu
companheiro  Luiz  Pedro  da  Silva  teria  sido
assassinado, golpes de punhal e foice, pelo acusado
Rafael Valentim e o menor Jailson; que o acusado e
Elcir são irmãos e primos da declarante; que antes do
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crime a vítima estava vivendo em sua residência com
o tio da declarante chamado Ademar; que a vítima foi
assassinada  em  frente  a  casa  de  Ademar;  que  o
acusado e o indivíduo de menor idade eram amigos da
vítima e sempre que se encontravam bebiam juntos;
que  não  sabe  dizer  os  motivos  do  acusado  e  do
indivíduo menor de idade ter matado a vítima; que não
sabe  informar  onde  se  encontra  o  acusado  Rafael
atualmente […] (fl. 55)

Por sua vez, a testemunha José Ramalho de Oliveira disse em

Juízo:

[…] que ouviu comentário depois de que a vítima havia
batido na mãe de Rafael; que não ouviu dizer porque
motivo a vítima havia batido na mãe do acusado […]
que ouviu comentários de que a vítima ia saindo de
dentro  de  casa  com a mão no  local  onde  o  menor
Jailson tinha lhe furado, que, neste momento, Rafael
lhe  agrediu  com  a  foice;  que  não  ouviu  dizer  se  a
vítima  em  algum  momento  chegou  a  usar  alguma
arma. (fl. 58)

Alcir Valentim Diniz, que testemunhou todo o ocorrido, expôs:

Que é  irmão  do  acusado  Rafael;  que  presenciou  o
momento  da  discussão;  que  estava  sentado  com
Jailson  quando  Luiz  chegou  bêbado  com  o  tio  do
declarante; que Luiz chegou perto de Jailson e disse
que não o queria ali e deu um murro no citado menor;
que Jailson puxou um punhal e Luiz pariu para cima
dele; que quando Luiz partiu para cima de Jailson foi
furado  por  este  último  com  um  punhal;  que  Rafael
estava bebendo em outro local; que Jailson correu da
briga  e  foi  chamar  Rafael  dizendo  que  Luiz  estava
matando a mãe de Rafael; que Rafael foi para casa e
viu sua mãe chorando; que não sabe porque sua mãe
estava chorando; que Rafael pegou uma foice e deu o
golpe em Luiz;  que Luiz  já tinha ido duas vezes na
casa da mãe do acusado com um facão na mão para
matá-la; que a mãe do declarante e a esposa de Luiz
viviam discutindo;  que  Rafael  nunca  teve passagem
pela polícia […] que quando Rafael chegou ao local do
crime, a vítima já estava feriada pelo punhal e estava
entada em frente a casa da declarante (fl. 63)

Na  mesma  audiência  de  instrução,  a  testemunha  Josemar

Bezerra da Nóbrega disse:
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Que a vítima tinha o costume de brigar com a mãe do
acusado  e  no  dia  do  fato  a  vítima  Jailson  e  outros
estavam bebendo na casa de Ademar; que, em dado
momento,  Jailson  e  a  vítima  começaram  a  discutir
tendo Jailson, na época menor, apunhalado a vítima e
correu; que, na fuga, Jailson se encontrou com o réu e
disse  que  a  vítima  estava  batendo  na  mãe  do
denunciado,  fato que motivou Rafael a ir  para casa;
que  ninguém  presenciou  a  vítima  bater  na  mãe  do
denunciado;  que  quando  Rafael  chegou  e  pulou  o
muro do quintal viu a mãe e outros que ali  estavam
chorando e imaginando que o que Jailson lhe disse
era verdadeiro, pegou uma foice e deu um golpe na
vítima;  que,  no  momento  que  o  acusado  golpeou  a
vítima já estava ela caída ao solo; que acredita que a
foice atingiu a vítima no pescoço; que após o fato o
acusado  foi  embora;  que  a  vítima,  ao  discutir  com
Jailson, deu o murro na cara do menor, fato esse antes
da  punhalada;  que  a  vida  da  vítima  era  beber  e
arranjar confusão na vizinhança. (fl. 170)

Também  se  mostra  relevante  as  declarações  prestadas  pela

testemunha José Barbosa Galdino:

Que ouviu comentário de que a vítima estava na casa
de Ademar, bebendo, e teve um desentendimento com
o menor chamado Jailson; que, por conta dessa briga,
Jailson apunhalou Luis e saiu correndo, e, nessa fuga,
deu de cara com o acusado dizendo que Luis estava
fazendo desordem lá em cima; que tem conhecimento,
por boatos, de que a vítima costumava brigar e bater
na mãe de Rafael; que após Jailson ter dado a notícia
a  Rafael,  subiu  ele  em direção  à  casa;  que,  ao  ali
chegar,  Rafael  pegou uma foice e golpeou a vítima,
não sabendo o depoente se estava ela caída ao chão
no  momento  em  que  foi  golpeada;  que  ouviu
comentários de que a vítima havia dado um murro em
Jailson  antes  de  ser  apunhalada;  que  a  vítima
costumava  ingerir  muita  bebida  alcoólica  e  causava
tumulto na região; que ouviu dizer que ao chegar em
casa, Rafael viu sua mãe chorando e deu de cara com
Luis;  que  presenciou  certa  feita,  quando  a  vítima
perseguiu  o  irmão  do  acusado  com  uma  peixeira,
tendo Bilunga, irmão do réu, escapado por pouco. (fl.
171)

Por sua vez, as testemunhas Severino Valentim da Silva (fl. 56)

e  Noêmia Ferreira Tavares (fl.  57) em nada auxiliaram para o deslinde da

causa.
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Ora,  é  cediço  que,  para  que se  decida  pela  nulidade  de  uma

decisão  do  Tribunal  Popular  do  Júri,  sob  o  argumento  de  ser  esta

manifestamente contrária à prova dos autos, necessário se faz que o conjunto

probatório contido nos autos estabeleça, de forma irrefutável, a necessidade

de decisão diametralmente oposta à inicialmente exarada.

Porém, da análise dos depoimentos colhidos, pode-se afirmar que

a decisão proferida pelo Conselho de Sentença não se desvencilhou do acervo

probatório  contido  nos  autos,  tendo  o  Tribunal  do  Júri,  com  respaldo  no

princípio constitucional da soberania dos veredictos (artigo 5º, inciso XXXVIII,

alínea “c”, da Constituição Federal), decidido da forma que lhe pareceu mais

justa, tendo,  inclusive,  acolhido  a  tese  defensiva  de  homicídio

privilegiado.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum neste ponto.

Em contrapartida, no que pertine à dosimetria da pena, da análise

atenta da sentença de fls. 279/280, nota-se a existência de nulidade por ofensa

ao  que  dispõe  o  artigo  93,  IX  da  CRFB/1988,  eis  que  não  observada  a

necessidade de fundamentação de cada uma das circunstâncias judiciais do

artigo 59 do CP, tendo o magistrado primevo tão somente analisado a referente

à personalidade do agente. Vejamos:

Analisando  as  circunstâncias  judicias  do  art.  59,
verifico  que  são  quase  todas  benéficas  ao  réu,  à
exceção de sua personalidade, que aparenta desvios
porquanto  se  envolveu  no  crime  após  ter  ingerido
bebida alcoólica, pelo que, dispensando-me de suas
análises,  fixo  a  pena-base  em 15  (quinze)  anos  de
reclusão. (fl. 279v).

Nesse  diapasão,  resta  imprescindível  a  reforma da  dosimetria,

não  só  para  fundamentar  as  07  circunstâncias  judiciais  restantes,  mas,

também, para reformar a circunstância avaliada uma vez que o simples fato de

ter o réu ingerido bebida alcoólica antes da prática do crime não implica, por si
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só, em uma má personalidade, ainda mais quando se mostra ter sido um fato

isolado em sua vida e fruto de violenta emoção.

Outrossim,  mesmo  que  mantida  a  negativização  da  referida

circunstância ainda, sim, seria o caso de reforma, uma vez que o aumento da

pena-base em 03 (três) anos se mostra em afronta direta aos princípios da

proporcionalidade e razoabilidade.

Passo, assim, à nova dosimetria:

1ª fase: culpabilidade – normal; antecedentes – réu primário (fl.

174);  conduta social  e personalidade – não há elementos para avaliação;

motivos – circunstância que será avaliada na 3ª fase; circunstâncias – o júri

reconheceu que o crime foi  praticado de forma a impossibilitar  a defesa da

vítima (fl. 274), mas referido fato não pode ser negativado pois qualifica o tipo

em lume;  consequências –  normais ao tipo;  comportamento da vítima –

circunstância  neutra.  Diante  do  exposto,  considerando  que  todas  as

circunstâncias judiciais foram favoráveis ao réu, fixo a pena-base em 12 anos.

2ª fase: reconheço as circunstâncias atenuantes de menoridade

(art. 65, I do CP) e de confissão espontânea (art. 65, III, “e” do CP), mas deixo

de aplicá-las haja vista ter sido a pena-base estabelecida no mínimo legal, não

podendo a atenuante reduzir abaixo desse patamar (súmula 231 do STJ).

3ª fase: por se tratar de homicídio privilegiado, reduzo a pena em

1/5 (art. 121, §1º do CP),  resultando em uma pena definitiva de 09 (nove)

anos e 05 (cinco) meses, a qual torno definitiva ante a existência de outras

causas de diminuição ou de aumento.

Fixo como regime inicial de cumprimento de pena o fechado, nos

moldes do art. 33, §2º, “a” do Código Penal.

Não  há  de  ser  a  pena  privativa  de  liberdade  convertida  em

constritiva de direitos (art. 44 do CP) e de suspensão condicional da pena (art.
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77 do CP), haja vista o não preenchimento dos requisitos legais.

Forte em tais razões, dou provimento parcial ao apelo para, tão

somente, reformar a pena, condenando Rafael Valentim Diniz a uma pena de

09 (nove) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, a ser cumprida no regime,

inicial, fechado, pela prática do crime capitulado no artigo 121, §1º e §2º, IV

do Código Penal.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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